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 TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BASICO 
 
 
 
 
1.0-OBJETIVO 
 
O presente Termo de Referência objetiva a seleção e contratação de Empresa de Engenharia para execução da Obra 
de Ampliação da Loja de Serviços do Sistema de Abastecimento de Água de ARIQUEMES/RO. 
  
   
 

2.0- JUSTIFICATIVA  
 
Considerando o parecer técnico n°146/ASTEC/MP/2011 refere-se à inspeção realizada na CAERD, em Ariquemes no 
dia 17/08/2011, anexo; 
 
Considerando o Oficio circular n°289/2012- 1°PAJ/2°Tit ,no dia 03/02/2012.; 
 
Considerando a correspondência da CAERD do dia 06/02/2012, referente ao recebimento do Oficio circular 
n°289/2012- 1°PAJ/2°Tit ,anexo.; 
 
Considerando a audiência publica ocorrida no dia 17/05/2012 na cidade de Ariquemes onde assunto em pauta foi à 
urgência de em promover as adequações dos estabelecimentos/ prédios ás normas de acessibilidade, anexo;  
 
Considerando o Termo de Ajuste de Conduta - TAC no dia 31/06/2012; 
 
Considerando que a Caerd está em fase de expansão no fornecimento de água e também num futuro próximo 
proporcionará, à população da localidade, serviços de coleta de esgotos e com a ampliação vai melhorar o atendimento 
dos nossos clientes internos e externos; 
 
Portanto, se faz necessário a seleção e contratação de Empresa de Engenharia para Ampliação da Loja de Serviços 
Sistema de Abastecimento de Água de ARIQUEMES/RO, devido às considerações acima citadas. 
 
 
 
3.0-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
O recurso a ser destinado para essa despesa está assegurado no elemento de despesa Benfeitorias 132.102.003, Plano 
Orçamentário - Caerd 2012.        
 
 

4.0-ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS 
 
Atividades a serem desenvolvidas na obra de ampliação da loja de serviços do sistema de abastecimento de água de 
Ariquemes são: 
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SERVIÇOS PRELIMINARES 
 

• Aquisição e assentamento de placas de obras pronta de 3,00 x 2,00 m, conforme modelo. 
  

• Barracão de obra em chapa de madeira compensada com banheiro, cobertura em fibrocimento 4 mm, 
incluso instalações hidro-sanitárias e elétricas. 

 
ESCRITÓRIO DE NEGÓCIOS 
  

• Locação da obra com perna de pinho 3A sem reaproveitamento. 
• Raspagem e limpeza manual do terreno. 
• Carga, transporte e descarga de entulhos, DMT = 5 Km. 

  
MOVIMENTO DE TERRA 
 

• Escavação manual de valas, em solo seco, exceto rocha, profundidade até 1,50 m. 
• Apiloamento de fundo de valas com maço de 30 kg. 
• Reaterro apiloado de valas. 

 
SUPERESTRUTURA 
 

• Custo total concreto armado com betoneira superestrutura fck 20 Mpa - aço- 
          90,00kg/forma-12,00m²/cimento-320,00kg 
 
INFRAESTRUTURA 
 

• Custo total concreto armado com betoneira para infra-estrutura, fck 25 Mpa, 
           controle tipo "A" - aço-80,00kg / forma-8,00m² / cimento-349,00kg. 
 
ALVENARIA    
 

• Alvenaria de tijolos cerâmicos de 1/2 vez, argamassa traço 1:6 (areia média sem peneirar), e = 10 cm 
(10 x 15 x 20) cm. 

  
• Verga reta moldada no local com fôrma de madeira considerando 5 reaproveitamentos, concreto 

armado fck = 13,5 MPA 
  
COBERTURA 
 

• Aquisição e assentamento de estrutura de madeira apoio parede e laje para telha ondulada de 
fibrocimento de 6 mm. 

  
• Telhamento com telha ondulada 6 mm largura útil 87 ou 105 cm. 
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• Aquisição  e  assentamento  de  laje  pré-moldada  Beta  20  para  3,50  KN/m², vão  até  6,20  m, 
inclusive  vigotas, tijolos, armadura  negativa, capeamento  3  cm, concreto  15  Mpa,  escoramento, 
material  e  mão-de-obra. 

 
REVESTIMENTO   
 

• Chapisco fino para paredes de areia e cimento com traco 1:4, sem peneirar. 
  

• Reboco paulista (massa única), com argamassa de cimento e areia traço 1:2:9, com 
impermeabilizante, e = 2,00 cm (preparo manual). 

  
• Revestimento texturizado de alta camada, aplicada a rolo. 
• Emboço com argamassa de cal e areia traço 1:4 +130 kg de cimento, e = 2 cm.  

  
• Aquisição e assentamento de azulejo 1ª. Linha  com argamassa colante, juntas à prumo, inclusive 

rejuntamento. 
 
ESQUADRIAS 
  

• Aquisição e assentamento de janela em vidro temperado fumê 10,00 mm. 
• Aquisição e assentamento de porta de vidro temperado de abrir, e=10mm com batentes, com 2 folhas 

(1,00 x 2,40m) com mola hidraulica, inclusive ferragens. 
  

• Porta de ferro em cantoneira para vidro 1 ou 2 folhas. 
• Vidro liso comum e= 4mm. 
• Porta de madeira lisa  (0,90 x 2,10)m. 
• Porta de madeira lisa  (0,80 x 2,10)m. 
• Porta lisa revestida de fórmica (0,60 x 2,10 m). 
• Porta lisa revestida com fórmica (0,90x 2,10)m. 

 
 
PISO 
 

• Aterro em camadas de 20,00 cm umedecidas e fortemente apiloadas com aquisição de terra.  
• Lastro concreto magro, traço 1:4:8, e = 8 cm, consumo cimento 210 kg/m³  
• Aquisição e assentamento de piso cerâmico esmaltado PEI - 5, inclusive rejuntamento, assentado  

com argamassa colante.  
• Aquisição e assentamento de piso cerâmico anti-derrapante  PEI - 5, inclusive rejuntamento, 

assentado  com argamassa colante.  
• Aquisição e assentamento de rodapé cerâmico esmaltada, h = 8 cm.  
• Aquisição e assentamento de soleira de granito  
• Execução de passeio em concreto 1:3:5 com juntas riscadas em quadros de 1,00 x 2,00 m. 
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CALÇADA FRONTAL 
 

• Escavação manual de valas, em solo seco, exceto rocha, profundidade até 1,50 m.  
• Aterro em camadas de 20,00 cm umedecidas e fortemente apiloadas com aquisição de terra.  
• Meio fio em concreto pré-moldado (10,00 x 30,00) cm.  
• Colocação de bloco sextavado, e= 8 cm. 

 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS 
 

• Aberturas de rasgos de alvenaria para passagem de eletroduto, diâmetro 3,4", inclusive conexões. 
• Enchimento  de  rasgos  em  alvenaria  e  concreto, empregando  argamassa  mista  no  traço  1:4  

com  150  Kg  de  cimento, para  eletroduto  Ø   3/4", inclusive conexões. 
• Aquisição e assentamento de eletroduto de PVC rígido roscável, Ø 3/4", inclusive conexões. 
• Aquisição e assentamento de eletroduto de PVC rígido roscável, Ø 1", inclusive conexões. 
• Aquisição e assentamento de eletroduto de PVC rígido roscável, Ø 1.1/2", inclusive conexões. 
• Aquisição e instalação de fio isolado em PVC, seção 2,50 mm² preto. 
• Aquisição e instalação de fio isolado em PVC, seção 2,50 mm² azul. 
• Aquisição e instalação de fio isolado em PVC, seção 2,50 mm²  verde. 
• Aquisição e instalação de fio isolado em PVC, seção 2,50 mm²  vermelho. 
• Aquisição e instalação de fio  isolado em PVC, seção 4,0 mm²  preto. 
• Aquisição e instalação de fio isolado em PVC, seção 4,0 mm²  verde. 
• Aquisição e instalação de cabo isolado em PVC, seção 10,0 mm²  verde. 
• Aquisição e instalação de cabo isolado em PVC, seção 16,0 mm²  preto. 
• Aquisição e instalação de cabo para rede lógica azul. 
• Aquisição e instalação de interruptor com três teclas. 
• Aquisição e instalação de tomada simples. 
• Aquisição  e  instalação  de  tomada  02  pólos + T. 
• Aquisição e instalação de tomada para telefone padrão Caerd. 
• Aquisição e instalação de interruptores de uma tecla simples. 
• Aquisição e Instalação  de lâmpadas fluorescentes compactas. 
• Aquisição e instalação de quadro de distribuição com barramento para 24 circuitos. 
• Aquisição e instalação de disjuntores monofásicos 10A. 
• Aquisição e instalação de disjuntores trifásico termomagnetico 60A. 
• Aquisição e instalação de disjuntores monofásicos 15A. 
• Aquisição e instalação de disjuntores monofásicos 20A. 
• Aquisição e instalação de disjuntores bifásicos 20A. 
• Aquisição e instalação de disjuntores bifásicos 25A. 
• Aquisição e instalação de spotes para 02 lâmpadas fluorescente compactas. 
• Aquisição e instalação de spotes para 01 lâmpada fluorescente compactas. 
• Aquisição e instalação de arandelas para lâmpadas mista 150 W/220W. 
• Aquisição e instalação de lâmpadas mista 150 W/220W. 
• Aquisição e instalação de caixas 4 x 2". 
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INSTALAÇÕES HIDRAULICAS 
 

• Abertura em rasgos de alvenaria para passagem de tubulação de Ø 20mm" e Ø 25mm" e Ø 32mm , 
inclusive conexões. 

• Enchimento de rasgos em alvenaria e concreto, empregando argamassa mista no traço 1:4 com 150 
Kg de cimento, para tubulação de Ø 20mm" e Ø 25mm" e Ø 32mm, inclusive conexões. 

• Aquisição e assentamento de tubo de PVC rígido soldável de Ø 3/4", inclusive conexões Ø 25 mm. 
• Aquisição e assentamento de tubo de PVC rígido soldável de Ø 2", inclusive conexões Ø 32 mm. 
• Aquisição e assentamento de registro de gaveta bruto de Ø 1", inclusive conexões Ø 32 mm. 
• Aquisição e assentamento de reservatório de polietileno de 1.000 l com tampa, completo. 

 
INSTALAÇOES DE ESGOTO  
 

• Aquisição e assentamento de tubo de PVC rígido de Ø 40 mm para esgoto. 
• Aquisição e assentamento de tubo de PVC rígido de  Ø 50 mm para esgoto. 
• Aquisição e assentamento de tubo de PVC rígido de Ø 100 mm para esgoto. 
• Aquisição e assentamento de tubo de PVC rígido de Ø 150 mm para coleta de águas pluviais.  
• Aquisição e assentamento de caixa sifonada de PVC com grelha cromada 100 x 100 x 50 mm. 
• Execução de caixa de passagem em alvenaria com tampa em concreto armado de 0,60 x 0,60 x 0,60 

m (esgoto). 
 
APARELHOS DE METAIS SANITÁRIOS 
 

• Aquisição e instalação de bacia sinfonada de louça branca completa com caixa de descarga acoplada, 
inclusive tampa e acessórios.  

• Aquisição e instalação de lavatório de louça branca completa com coluna. 
• Aquisição e instalação de porta papel de inox. 
• Aquisição e instalação de saboneteira tipo globo para sabão líquido. 
• Porta toalha metálico para toalhas de papel . 

 
PINTURA 
 

• Emassamento  parede  e laje 2  demãos  para  pintura  acrílica. 
• Pintura   látex   acrílica  em  paredes  internas  e  externas  sem   emassamento, 2  demãos  com  1 

demão  de  selador,  na  cor  branco  neve,  azul  céu. 
• Pintura de porta de madeira com tinta esmalte sintético, na cor azul real, com 2 demãos  e 

emassamento/fundo nivelador. 
• Pintura de porta de ferro com tinta esmalte sintético, na cor azul real, 2 demãos sobre 1 demão 

zarcão, utilizando pincel ou rolo. 
 
EXECUÇÃO DE BALCÃO RECEPÇÃO 
 

• Aquisição e assentamento de bancada de granito amêndoa L = 70 cm e e = 3 cm.  
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• Execução de alvenaria de bloco de vidro de 08 x 19 x 19 cm, assentados com argamassa 
cimento/cal/areia traço 1:0,25:3 + cimento branco.  

 
SERVIÇOS COMPLEMENTARES 
  

• Caxilho de granito abaulado duplo largura 15 cm. 
• Alvenaria de embasamento. 
• Telha translúcida equivalente a ondulada e=6mm 1,10x2,44. 
• Letras em aço escovado h=36 cm. 
• Pastilha 5 x 5 cm azul escuro. 
• Pastilha 5 x 5 cm azul claro. 
• Forro de PVC em paineis lineares encaixados entre si, fixado em estrutura de madeira 
• Limpeza geral da obra. 

 
 
BALCÃO DE ATENDIMENTO 
 

• Alvenaria de elevação com blocos de vidro azul claro assentados com argamassa junta e = 10 mm. 
• Alvenaria de tijolos ceramicos de 1/2  vez ,argamassa traço 1:6, areia media sem peneirar , 

e=10,00cm (0,10x0,15x0,20)m . 
• Chapisco fino para paredes ,traço 1:3 sem peneirar.. 
• Emboço para parede interna ou externa , argamassa traço1:4, e=25,00 mm-peneirada. 
• Viga de concreto 10 x 14 x 6,5m. 
• Pastilha 5 x 5 cm azul claro. 
• Vidro laminado incolor e = 10 mm. 

 
 

5.0-ESPECIFICAÇÕES TECNICAS 

 
 INSTALAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS 
 
Deverá ser construído no canteiro de obras, um barracão para atender a administração local da obra, depósito de 
materiais e ferramentas, vestiário e sanitário para os operários. 
O canteiro deverá estar equipado com maquinário e ferramentas necessários à execução dos diversos trabalhos da obra. 
A área do canteiro deverá ser devidamente preparada para a construção do barracão.  Deverá ser removida toda a 
vegetação existente, entulho ou elevações do terreno que venham a prejudicar o desenvolvimento dos trabalhos. 
Todo o transporte, estocagem e guarda de materiais é de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 
 
 PLACAS DA OBRA 
 
Deverá ser colocada em local indicado pela Fiscalização uma placa de identificação da obra, conforme modelo da 
CAERD ou orientação da Fiscalização. 
As placas da CONTRATADA   só serão colocadas após autorização por escrito da Fiscalização e no(s) local(is) 
indicado(s) por esta. 
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 DEMOLIÇÃO DE PASSEIOS 
 
A demolição de passeios será executada obedecendo-se as locações, e alinhamentos e dimensões definidas em projeto 
para as escavações e sob aprovação da Fiscalização. 
O material demolido deverá ser imediatamente levado a bota-fora em local escolhido pela Fiscalização ou, no caso 
desta não se pronunciar, em locais a critério da CONTRATADA . 
 
 LIMPEZA DO TERRENO 
 
1) A completa limpeza do terreno será efetuada dentro da mais perfeita técnica, tomados os devidos cuidados de 

forma a se evitar danos a terceiros. 
2) A limpeza do terreno compreenderá os serviços de capina, roçado, queima e remoção de resíduos e destocamento de 

árvores Ø < 25 cm. 
3) Será procedida, no decorrer do prazo de execução da obra, periódica remoção de todo o entulho e detritos que 

venham a se acumular no terreno. 
 
 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS  
 
A escavação compreende a remoção de qualquer material abaixo da superfície natural do terreno, até as linhas e cotas 
especificadas no projeto. 
Antes de iniciar a escavação, a CONTRATADA  fará a pesquisa de interferência no local, para que não sejam 
danificados quaisquer tubos, caixas, postes, etc., que estejam na zona atingida pela escavação ou área próxima a 
mesma. 
Caso haja qualquer dano nas interferências supracitadas, todas as despesas decorrentes dos reparos correrão por conta 
da CONTRATADA , desde que caracterizadas a responsabilidades da mesma. 
A escavação será executada de modo a proporcionar o máximo de rendimento e economia em função do volume de 
terra a remover e das dimensões, natureza e topografia do terreno. 
 
 REATERRO COM APILOAMENTO MANUAL  
 
O reaterro será processado até o restabelecimento dos níveis anteriores das superfícies originais ou de forma designada 
em projeto. 
Deve ser executado com material selecionado, isento de materiais putrescíveis (raízes, gravetos, etc.) e corpos estranho 
(pedras, torrões duros, etc.). Este material será cuidadosamente apiloado, concomitantemente dos lados da tubulação, 
em camadas não superiores a 20 cm. 
O material do aterro será selecionado da própria escavação ou importado, a critério da Fiscalização. 
Qualquer excesso de escavação ou depressão no fundo de cavas ou valas deverá ser preenchido com areia, pó de pedra 
ou outro material de boa qualidade. 
No caso de valas, o reaterro deverá ser realizado conforme descrito acima até a geratriz superior do tubo, a partir daí 
far-se-á reaterro compactado à 95 %  do Proctor Normal. 
 
 LASTRO DE BRITA PARA FUNDAÇÃO 
 
Sempre que indicado em projeto ou autorizado pela Fiscalização, a CONTRATADA  deverá executar lastro de brita 
para regularização do terreno de fundação. 
A espessura média da camada será sempre aquela indicada em projeto. 
 
 LASTRO DE CONCRETO MAGRO 
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1 ) O cimento Portland a empregar, deverá atender à EB-1 da ABNT, sendo fornecido em embalagens original do 
fabricante, e ficando armazenado em ambientes fechados ao abrigo das intempéries. 

 
2 )   Os agregados para concreto, deverão atender à EB-4 da ABNT, ficando depositados em locais separados, e de 

modo a facilitar as suas identificações quando das verificações de umidades destinadas ao controle do fator 
água-cimento da mistura. 

3 ) Não será permitido o emprego de agregado miúdo, sem prévio peneiramento que elimine todo o material sólido 
danoso ao concreto. 

4 ) O agregado graúdo deverá ser lavado, caso esteja misturado com materiais estranhos, inclusive quando houver 
pó de pedra aderente. 

5 )  É consi 
6 ) O cimento será medido em peso, diretamente de sua embalagem, e os agregados em volume, por meio de 

padiolas, controlando-se freqüentemente a umidade. 
7 ) O preparo do concreto deverá ser feito mecanicamente observando-se o tempo mínimo para mistura de 1 

minuto, contado após o lançamento de todos os componentes na caçamba. 
8 ) A descarga da betoneira deverá se dar diretamente sobre o meio de transporte, sendo este cuidadosamente 

estudado, para evitar a segregação ou perda do material.  Não será permitida também a utilização de esteiras 
rolantes ou outros equipamentos, que introduzam ar na massa de concreto. 

9 ) O lançamento do concreto deverá ser efetuado dentro dos 30 minutos que se seguirem à confecção da mistura, 
com altura máxima de 2,00 m, não se admitindo o uso de concreto remisturado. 

 
 EXECUÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO 
 
   INTRODUÇÃO 
 
Este capítulo refere-se à execução das estruturas de concreto, bem como ao fornecimento dos materiais necessários, de 
acordo com os desenhos do projeto executivo, com estas Especificações e com as normas da ABNT. 
A escolha das características do concreto propriamente dito, no que se concerne a tipos de composição, preparação, 
lançamentos e acabamento, fazem parte da empreitada, submetidas a orientação da Fiscalização. 
A CONTRATADA  poderá propor as modificações que julgar úteis às disposições que serão previstas pelo 
contratante, a fim de obter um concreto cujas resistências mecânicas correspondam às previstas no cálculo de cada 
uma das obras.  Estas modificações ficarão sempre sujeitas a aprovação da Fiscalização. 

 
COMPOSIÇÃO E CARACTERÍSTICAS DO CONCRETO 
 
O concreto será composto de cimento Portland, água, agregados inerte e aditivos que se fizerem eventualmente 
necessários, sendo que só serão feitas inclusões de aditivos com autorização da Fiscalização.  A composição da 
mistura será determinada por qualquer método de dosagem racional, estando a cargo da CONTRATADA , com a 
aprovação da Fiscalização, uma pesquisa de agregados, granulométrica e fator água-cimento, no sentido de se 
conseguir: 
� Uma mistura plástica e trabalhável, segundo as necessidades de utilização. 
� Um concreto que, após uma cura adequada e um apropriado período de endurecimento, apresente durabilidade, 

impermeabilidade e resistência compatíveis com os valores fixados, para cada tipo, pelo projeto. 
 
 CONTROLE 
GENERALIDADES 
 
Os ensaios de controle do concreto e seus componentes serão feitos de acordo com as Normas Brasileiras, tendo-se em 
vista o que se segue: 
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� Determinação das propriedades do material inerte, objetivando viabilidade do seu emprego na confecção do 
concreto. 

� Controle da qualidade e das proporções dos materiais componentes, durante o curso das obras. 
� Determinação das proporções corretas e econômicas dos materiais constituintes, a fim de assegurar a resistência, 

trabalhabilidade e outras propriedades exigidas pelas presentes Especificações. 
� Controle de qualidade da mistura, através da confecção de corpos de prova. 
� Determinação das variações das proporções dos componentes que eventualmente se tornem necessárias ou 

aconselháveis no decorrer dos trabalhos. 
 
ENSAIOS NO CONCRETO FRESCO 
 
A CONTRATADA  confeccionará uma série de corpos de prova de acordo com a NB-1, podendo realizar controle 
assistemático para concreto armado, desde que respeitadas as condições do item 15.1.2 da NB-1/78. 
Tais corpos de prova serão confeccionados de acordo com o NB-2 da ABNT, adotando-se ainda, o que a seguir se 
especifica: 
� Os corpos de prova serão rompidos após 28 dias, podendo-se adotar provas a 3 e 7 dias, por designação  
� Se a média da resistência à compressão de um mínimo de 30 corpos de prova for inferior ao menor valor 

admissível para a resistência aos 28 dias de determinado tipo de concreto, a Fiscalização deverá exigir uma 
variação nas proporções dos componentes, objetivando alcançar a resistência mínima estabelecida ou, se 
necessário for, o emprego de aditivos.  Cabe ainda à Fiscalização ordenar a demolição do trecho da estrutura onde 
se constatar tal fato. 

� A trabalhabilidade do concreto será verificada duas ou três vezes em cada dia de concretagem, por meio de 
ensaios de consistência, sob o controle da Fiscalização; o abatimento do tronco de cone no “slump-test” deverá 
ser fixado através dos ensaios de dosagem racional. 

 
ARGAMASSA DE CIMENTO 
 
empre que houver dúvida sobre a qualidade do cimento, seja por efeito de longo e inadequado armazenamento, seja 
por deficiência qualitativa do material, a Fiscalização poderá exigir a realização de ensaios de compressão monoaxial 
de modo a verificar se as tensões de ruptura estão de acordo com os valores admissíveis. 
A determinação da resistência à tração simples poderá ser realizada no próprio canteiro, sendo utilizado aparelho tipo 
Michaelis que rompa os corpos de prova por tração na flexão. 
 
CONCRETO EXECUTADO 
 
Caso haja dúvida sobre a qualidade do concreto de estrutura já pronta, poderá ser exigida pela Fiscalização a 
realização de ensaios na própria peça executada, ou sobre amostras aí colhidas.  Estes ensaios serão executados 
segundo as Normas ASTM-C-42. 
 
MATERIAIS 
 
CIMENTO PORTLAND  
 
O cimento Portland obedecerá às características constantes na EB-1 da ABNT, e será empregado em todas as obras de 
concreto.  Para cada uma das estruturas deverá ser utilizado um único tipo de cimento.  Caso os agrega 
Serão executados ensaios de qualidade do cimento, de acordo com os métodos MB-1 e MB-11 da ABNT, em 
laboratório indicado pela Fiscalização. 
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A Fiscalização rejeitará as partidas de cimento, em sacos ou a granel, cujas amostras revelarem, nos ensaios, 
características inferiores àqueles estabelecidas pela EB-1, sem que caiba a CONTRATADA  direito a qualquer 
indenização, mesmo que o lote já se encontre no canteiro de obra. 
Caso seja utilizado cimento ensacado, os sacos de cimento deverão ser empregados na ordem cronológica em que 
foram colocados na obra.  Cada lote de cimento ensacado deverá ser armazenado de modo a ser facilmente 
determinável sua data de chegada ao canteiro, sendo encargo da CONTRATADA  todo o cuidado no sentido de 
protegê-lo da deteriorização, devendo armazená-lo em pilha de no máximo 10 sacos, durante um período nunca 
superior a 90 dias. 
Se for utilizado cimento a granel, os silos de armazenamento deverão ser esvaziados e limpos pela CONTRATADA , 
quando exigido pela Fiscalização;  todavia, o intervalo entre duas limpezas sucessivas dos silos nunca será inferior a 
120 dias. 
 
ÁGUA 
 
A água destinada ao amassamento do concreto deverá ser límpida e isenta de teores prejudiciais de ais, óleos, ácidos, 
álcalis e substâncias orgânicas obedecendo ao item 8.1.3 da NB-1/78. 
A CONTRATADA  procederá a uma pesquisa sistemática de  mananciais de água utilizáveis para o preparo do 
concreto no canteiro, de modo a estar seguro de que, em qualquer tempo, elas terão, características não nocivas à 
qualidade do concreto. 
A água a ser utilizada na confecção de argamassa ou concreto deverá ser analisada mensalmente, pelo emprego de 
ensaios comparativos de pega e resistência a compressão de argamassa, feitos em igualdade de condições com água 
reconhecidamente satisfatória e com água normalmente utilizada, e servirão de base a Fiscalização para aceitá-la ou 
recusá-la. 
Caso contrário, serão feitas análises químicas das águas. 
 
AGREGADOS 
 
Os agregados deverão satisfazer às Especificações Brasileiras EB-4, sendo verificados pelo ensaios segundo os 
métodos MB-6, MB-7, MB-8  e  MB-10, contidos na norma “Materiais para Concreto Armado - Especificações e 
Métodos de Ensaio”  da ABNT. 
Os diâmetros máximos para os agregados nas estruturas de concreto será adotado, conforme o permitido pelas Normas 
Brasileiras. 
A escolha dos agregados e a respectiva granulometria estão sujeitas às modificações que a Fiscalização achar útil, 
baseadas nos ensaios e nas condições locais. 
Os montes e silos de agregados deverão ser previstos com um sistema de drenagem e eficiente impedindo-se a 
introdução de materiais estranhos e modificação da granulometria. 
Os depósitos deverão ser dimensionados de tal modo que permitam o programa de concretagem estabelecido, a 
preparação das várias partidas que chegarem e a execução das inspeções e dos ensaios necessários. A areia a ser 
utilizada na confecção do concreto terá sua qualidade determinada pela norma MB-95 da ABNT. 
O agregado graúdo para concreto das peças volumosas será regado repetidamente pelo menos 24 horas antes de sua 
utilização, de modo a manter úmidas as superfícies das pedras. De cada lote de 50 m³ de agregado entregue no local da 
concretagem, será retirada uma amostra representativa, a ser enviada ao laboratório para análise.  Se for constatada a 
inferioridade qualitativa do material, em relação às especificações estabelecidas pela Fiscalização, esta poderá recusar 
o material, mesmo que este já tenha sido entregue, correndo por conta da CONTRATADA  os ônus que daí advirem. 
 
ADITIVOS 
Mediante aprovação prévia e por escrito da Fiscalização, poderão ser empregados aditivos destinados a melhorar a 
pega e/ou a resistência do concreto, e também outras características tais com plasticidade, homogeneidade, peso 
específico, impermeabilidade, resistência à compressão, etc., sempre precedidos de ensaios de dosagem. 
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Estes aditivos, que poderão ser líquidos ou em pó, somente serão utilizados segundo o especificado pela Fiscalização, 
sendo indicada a qualidade e o tipo a ser utilizado.  O fornecimento, a conservação e o armazenamento em local 
adequado, dos aditivos, ficará a cargo da CONTRATADA . 
 
TRAÇOS  DE CONCRETO 
 
O teor de cimento, a granulometria dos agregados, o fator água-cimento e os eventuais aditivos serão determinados e 
aprovados com base nos ensaios de laboratório, de que trata o item 3.2. 
Durante o andamento das obras, a Fiscalização poderá introduzir modificações nas misturas, sem que isto proporcione 
à CONTRATADA  direito à reinvidicações sobre preços ou prazos de execução da obra. 
A dosagem de cimento para cada traço, será feita a peso.  As quantidades de brita e areia serão determinadas a peso, 
sendo que a água será medida em peso ou volume. 
Na dosagem de água de amassamento, será levada em conta a umidade dos agregados inertes, principalmente a da 
areias, que será determinada por meio de “speedy moisture tester”  ou outros métodos  
Os traços serão determinados por dosagem racional de modo a obter as tensões de ruptura à compressão mínimas, 
fixadas em projeto. 
 
MISTURA 
 
A dosagem dos materiais componentes de cada mistura será feita de acordo com o item 5, isto é, o cimento será 
medido em peso, a brita e a areia por pesagem, e a água pelo peso ou volume.  Na medição desta última deverá ser 
levada em conta a umidade dos agregados, para que seja assegurado o valor da relação água/cimento. 
Em qualquer caso, o concreto deverá ser misturado mecanicamente. 
 
TRANSPORTE DO CONCRETO 
 
O concreto deverá ser transportado da central ao local de destino tão depressa quanto possível, e por métodos que 
evitem segregação dos materiais ou perda dos ingredientes.  Todo concreto que tenha endurecido por ficar longo 
tempo no equipamento de transporte, não poderá ser utilizado. 
Tanto os veículos para transporte, a central e o local do destino como o método de manejo deverão preencher todos os 
requisitos aplicáveis.  A utilização de equipamentos de transporte providos de elementos para misturar o concreto, só 
será permitida se a Fiscalização assim autorizar por escrito e forem satisfeitos os requisitos estabelecidos nas citadas 
especificações. 
 
LANÇAMENTO 
 
PROCEDIMENTOS 
 
A CONTRATADA deverá dar a conhecer as disposições que pretende adotar para a concretagem, por meio de um 
memorial detalhado dito “Programa de Concretagem”, submetido à Fiscalização dentro do programa geral do trabalho 
a lhe ser entregue. 
Salvo decisão contrária, qualquer concretagem só poderá ser iniciada com a presença de um representante da 
Fiscalização. 
Todo o concreto será lançado durante o horário pré-estabelecido no Programa de Concretagem.  O lançamento 
noturno, em qualquer peça da obra, só será iniciado quando tenha sido instalada iluminação adequada e a Fiscalização 
autorize por escrito.  Não será lançado concreto enquanto a profundidade das fundações, o terreno de fundação, as 
formas e sua amarração, os escoramentos e a armação não tiverem sido inspecionados e aprovados pela Fiscalização. 
O concreto não será exposto à ação da água antes de concluída a pega. 
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O lançamento do concreto será controlado de tal forma que a pressão produzida pelo concreto fresco não ultrapasse a 
que foi considerada no dimensionamento das formas e do escoramento.  Depois de iniciada a pega, ter-se-á o cuidado 
de não sacudir as formas, nem provocar esforço ou deformação nas extremidades de armações deixadas para 
amarração com peças a construir posteriormente. 
Todo o concreto será lançado de uma altura inferior a 2,00 m, para evitar segregação de seus componentes. 
É proibido, neste caso, o emprego de calhas para colocação do concreto.  Onde for necessário lançar concreto 
diretamente de altura superior de 2,00 m, ele será vertido através de tubos de chapa metálica ou de material aprovado 
pela Fiscalização.  As peças  
mencionadas serão lavadas cuidadosamente com jato d’água após cada operação ou, com maior frequência, quando for 
necessário. 
O concreto será lançado o mais próximo possível de sua posição final, não sendo depositado em grande quantidade em 
determinados pontos para depois ser espalhado ou manipulado ao longo das formas. 
Ter-se-á especial cuidado em encher cada trecho de formas evitando que o agregado grosso fique em contato direto 
com a superfície, e fazendo com que o concreto envolva as barras de reforço sem deslocá-las. 
O lançamento de concreto com bombas só será permitido com autorização escrita da Fiscalização, que dependerá do 
equipamento disponível para bombear concreto ser adequado para o trabalho proposto quanto ao tipo, conveniente 
quanto à capacidade, e o método de bombeamento poder ser adaptado à obra a construir.  A operação de bomba será 
controlada de modo a produzir corrente contínua de concreto, sem bolhas de ar.  Terminada a operação de 
bombeamento, caso for desejado aproveitar o concreto que ficou na tubulação, ele será expelido, de modo a não se 
contaminar, devendo ser os equipamentos  cuidadosamente limpos. 
O concreto será lançado em camadas horizontais contínuas, cuja espessura não exceda 30 centímetros, exceto para 
determinadas peças cuja concretagem estiver prevista de  
outra forma.  Quando, por razões de emergências, for necessário concretar menos uma camada horizontal completa 
numa operação, essa camada terminará num tabique, ou tábua vertical.  As descargas de concreto se sucederão sempre, 
umas em seguida às outras, cada camada sendo concretada e compactada antes que a camada anterior tenha iniciado a 
pega, a fim de evitar que se forme separação entre elas.  As superfícies serão deixadas ásperas a fim de se obter sempre 
boa ligação com a camada seguinte. 
As camadas que forem concluídas num dia de trabalho, ou que tiverem sido concretadas pouco antes de se 
interromperem temporariamente as operações, serão limpas logo que superfície tiver endurecido o suficiente, 
retirando-se toda a nata de cimento e todos os materiais estranhos, a fim de evitar, dentro do possível, uniões visíveis 
aparente do concreto, com raspadeira ou com outra ferramenta adequada. 
As camadas horizontais que pela sua localização possam forçar adelgamento da camada seguinte, serão modificadas, 
formando-se entalhes, de modo que a camada seguinte tenha pelo menos 15 centímetros de espessura na extremidade. 
Sempre que houver dificuldade em colocar concreto junto às faces das formas, devido à presença de armações, à forma 
de peça, ou a qualquer outra circunstância, vibrar-se-ão as formas de modo a forçar o contato da argamassa com a 
superfície da forma. 
Não será permitido suspender ou interromper a concretagem quando faltarem menos de 50 centímetros de altura para 
concluir qualquer peça, a não ser que os detalhes da obra indiquem coroamento com menos de 50 centímetros de 
espessura, caso em que a junta de construção poderá ser feita na base desse coroamento. 
O concreto formará uma pedra artificial compactada com superfícies lisas nas faces expostas.  Quando qualquer 
pedaço de concreto ficar poroso, ou apresentar qualquer outro defeito, será retirado e substituído, total ou 
parcialmente, como for exigido pela Fiscalização, inteiramente à custa da CONTRATADA . 
 
CURA E PROVA DE CARGA 
 
A cura e provas de cargas obedecerão rigorosamente às normas da ABNT. 
As superfícies de concreto deverão permanecer úmidas até os quatorze dias de idade.  O meio empregado para a cura 
será umedecimento por aspersão de água. 
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As superfícies de concreto destinados a ficarem aparentes, e que não estiverem em contato com moldes durante a 
concretagem,  deverão ser alisados enquanto o concreto ainda estiver fresco. 
 
A superfície do concreto será protegida adequadamente da ação direta do sol, da chuva e de agentes mecânicos, e não 
será deixada secar, quando da cura por aspersão contínua, desde o lançamento até pelo menos 14 dias após.  A água 
utilizada para cura deverá ser doce e limpa.  As formas de madeira que permaneçam no local, deverão ser mantidas 
úmidas até o final da cura, para evitar a abertura de juntas e conseqüente ressecamento local do concreto. 
As provas de carga serão realizados sempre que a Fiscalização tiver dúvidas sobre a resistência de uma ou mais partes 
da estrutura.  Estas provas serão executadas de acordo com as especificações da ABNT. 
 
VIBRAÇÃO 
 
Sempre que não tiver sido indicado outro procedimento, peças com espessura igual ou superior a 20 cm serão 
adensadas empregando-se vibradores pneumáticos ou elétricos, de imersão ou de forma, conforme o caso. 
O vibrador será mantido na massa de concreto até que apareça a nata na superfície, quando então deverá ser retirado e 
mudado de posição. 
Em peças delgadas, cujas formas tiverem sido construídas para resistirem à vibração, serão empregados vibradores 
externos, preliminarmente aprovados pela Fiscalização.  Quando se tratar de peças fortemente armadas, a 
CONTRATADA  usará vibradores capazes de compactar o concreto sem danificar as armações e formas. 
A vibração terá intensidade e duração suficiente para produzir plasticidade e assentamento do concreto, adensando-o 
perfeitamente, sem excessos que provoquem segregações dos materiais. 
Os vibradores de imersão serão aplicados no ponto de descarga do concreto e nos lugares onde o concreto tiver sido 
depositado pouco antes.  Os vibradores descreverão voltas através de quaisquer cavidades formadas por pedras, de 
modo que toda a massa seja compactada de uma camada,  o vibrador será mantido em posição vertical e a agulha 
deverá penetrar cerca de 10 cm na camada inferior, anteriormente lançada,  ele não será deslocado rapidamente no 
interior da massa, em uma vez terminada a vibração, será retirado lentamente para evitar a formação de bolhas e 
vazios. 
Fica proibido o espalhamento de concreto utilizando pá, devendo ser usadas caçambas especiais para lançamento 
sendo o adensamento iniciado imediatamente. 
Novas camadas não poderão ser lançadas antes que a precedente tenha sido tratada segundo estas prescrições. 
 
 
JUNTAS DE CONCRETAGEM 
 
Serão obedecidas as prescrições da NB-1 da ABNT. 
Quando a concretagem for suspensa por período de tempo superior àquele em que se iniciou a peça, o ponto onde tiver 
sido suspensa será considerado uma junta de concretagem.  A localização das juntas de concretagem será planejada 
antecipadamente, e a concretagem será continua, de junta a junta.  Essas juntas serão perpendiculares às linhas de ação 
dos esforços principais, devendo situar-se em trechos de esforço cortante mínimo e onde sejam viáveis. 
No caso de se terem juntas de concretagem, a superfície que servirá de junta será varrida intensamente com escova de 
aço, no período de 3 a 6 horas após a concretagem, ou será lavada com jato d’água e ar comprimido. 
A concretagem de bloco da fundação será feita de modo que todas as juntas de concretagem que ficarem por cima da 
parte superior da fundação, sejam perfeitamente horizontais e, sempre que possível, localizadas de modo a não serem 
visíveis depois de concluída a obra. 
Quando se for unir concreto com outro já endurecido, a superfície da parte feita será raspada com ferramenta 
apropriada, para retirar a argamassa superficial, o material solto e os corpos estranhos.  Essa superfície, lavada e limpa 
com escovas de aço, será molhada e conservada assim até a concretagem.  Na ocasião da concretagem, pouco antes do 
lançamento, a superfície preparada será coberta com uma camada de 1 cm de argamassa de cimento e areia, com traço 
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igual ao do concreto, e fator água-cimento não superior ao da mistura a ser posteriormente lançada.  A critério da 
Fiscalização poderão ser utilizados aditivos a base de epoxi para união das estruturas. 
Sempre que o concreto for aplicado diretamente em contato com uma superfície rochosa, a operação será feita depois 
da purga da rocha, lavagem com água sob pressão de pelo menos 5 kg/cm², e retirada toda a água dos sulcos por meio 
do ar comprimido. 
A critério da Fiscalização, poderão ser utilizados aditivos retardadores de pega, que serão removidos com jato d’água 
quando do lançamento do concreto fresco. 
Para ir ligando as camadas sucessivas, deixar-se-ão chavetas adequadas na parte de cima da última camada, ao 
concluir cada jornada, e far-se-á o mesmo em outras alturas quando o trabalho for interrompido.  Essas chavetas 
sobressairão acima ou além da junta, como estiver indicado no projeto.  Em vez de chavetas podem ser empregadas as 
pedras ásperas ou espigas de aço, a critério da Fiscalização.  O tamanho e o  afastamento das chavetas e das espigas 
serão os indicados pela Fiscalização. 
 
CORREÇÃO DE FISSURAS 
 
FISSURAS SUPERFICIAIS 
 
A correção das fissuras superficiais será efetuada como segue: 
� Identificar e marcar a trinca após a limpeza e lavagem da superfície do concreto. A trinca será facilmente 

identificada uma vez que a unidade por ela, havendo contraste entre a cor clara ao concreto seco e a linha escura 
da trinca molhada: esta deverá ser marcada, antes que seque completamente. 

� Abrir ao longo da trinca um sulco de cerca de 1 (um) centímetro de largura por 2 (dois) centímetro de 
profundidade. 

� Limpar com escova de aço e preencher o sulco com material de vedação rígido, utilizando-se de produtos 
sintéticos a base de resina epóxica. Será utilizado resina pura, em fissuras de pequenas dimensões e resina com 
Filler, para injeção em fissuras maiores, reparos em geral, ou como auxiliar nos serviços de injeção (vedação 
superficial). 

 
FISSURAS PROFUNDAS 
 
 
As fissuras profundas existentes estão caracterizadas como juntas de trabalho, estando conseqüentemente sujeitas a 
movimentação, decorrente da variação de temperatura,neste é indicado a utilização de materiais elásticos para o 
tratamento dessas fissuras. 
Neste caso será aplicado o mástique elástico à base de polissufeto, que além de permitir o trabalho mecânico da trinca, 
proporciona perfeita estanqueidade. 
 
 
AÇO ESTRUTURAL CA-50/60 C/  FORNECIMENTO E COLOCAÇÃ O 
 
A execução das armaduras de aço deverá obedecer rigorosamente o projeto no que se refere a bitola, posicionamento, 
tensão de escoamento, dobramento, recobrimento, tensão de escoamento, etc.. 
Deverão ser obedecidas a EB-3 e a NB-1 da ABNT, na sua forma mais recente. 
As partidas serão recebidas na presença da Fiscalização que aprovará o local de descarga e providenciará a separação 
por lote. 
Em uma inspeção preliminar, deverá ser verificado se a partida está de acordo com o pedido e se apresenta 
homogeneidade geométrica, assim como isenção de defeitos prejudiciais, tais como:  bolhas, fissuras, espoliações, 
corrosão, graxa e lama aderentes. 
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O aço será depositado sobre travessas de madeira, de modo a evitar o contato com o solo, que deverá ser firme, com 
leve declividade e será recoberto com camada de brita. 
 
Durante a obra deverão ser obtidos certificados por laboratórios idôneos, de testes que mostrem que o aço obedece às 
especificações recomendadas, para aprovação da Fiscalização. 
Qualquer mudança de tipo ou bitola nas barras de aço será concebida após a aprovação da Fiscalização. 
Não serão permitidas emendas de barras não previstas no projeto. 
Antes de serem introduzidas nas formas, as barras de aço deverão apresentar perfeitas condições de limpeza. 
A armadura deverá ser montada e mantida dentro das formas, conforme os detalhes do cálculo estrutural, com respeito 
às distâncias entre as barras e entre as formas, utilizando-se tarugos de aços ou, preferencialmente, tacos de concreto. 
Para amarração das barras de aço, será empregado arame recozido nº. 18.  Nas lajes deve ser feita amarração das 
barras, de modo que em cada uma delas o afastamento entre duas amarrações não exceda de 35 cm. 
 

 
FORMAS  DE TÁBUAS DE PINHO 
 
 
a-) Serão obedecidas todas as prescrições da NB-1/78 da ABNT. 
b-)  As formas deverão ter as amarrações e os escoramentos necessários para não sofrerem deslocamentos ou 

deformações quando do lançamento do concreto, fazendo com que, por ocasião da desforma, a estrutura 
reproduza o determinado em projeto. 

c-)  As formas deverão ser estanques, lisas, solidamente estruturadas e apoiadas, devendo sua liberação para 
concretagens ser precedida de aprovação da Fiscalização. 

d-)  Na execução de paredes de concreto armado, a ligação entre as formas externas e internas será efetuada por  
e-) As escoras ou pontaletes, terão secção em que se possa inscrever uma circunferência de diâmetro igual a 3” no 

mínimo, e só poderão ter um emenda, não situada no terço médio. A emenda será de topo, com cobre-juntas de 
madeira ajustando o eixo do pontalete ou escora. 

f-) Os escoramentos com mais de 3,00 m de altura serão contraventados. 
g-) Antes do lançamento do concreto será procedida a limpeza das caixas de vigas, pilares e superfícies de lajes, 

molhando-se as formas até a saturação. 
h-) No caso em que as superfícies das formas sejam tratadas com produtos anti-aderentes, destinados a facilitar a 

desmoldagem, esse tratamento deverá ser feito antes da colocação da armadura. 
 
 
Os produtos empregados não deverão deixar, na superfície do concreto, resíduos que sejam prejudiciais ou possam 
dificultar a retomada da concretagem  ou a aplicação de revestimento. 
 
* O prazo mínimo para retiradas das formas deve ser: 

� Faces laterais = 3 dias (pilares e vigas) 
� Faces inferiores, deixando-se pontaletes bem cunhados, adequadamente espaçados = 14 dias. 
� Faces inferiores sem pontaletes = 21 dias 

 
A redução destes prazos somente poderá ser efetuada quando do emprego de aditivos que acelerem o endurecimento 
ou quando da utilização de processos especiais de cura. 
* O desmoldamento será efetuado sem choque, e de acordo com o programa elaborado para a execução da estrutura. 
* Só poderão ser reaproveitadas peças em perfeito estado, não empenhadas, ficando sujeitas a rejeição da Fiscalização. 
* O projeto das formas será de responsabilidade da CONTRATADA . 
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ALVENARIA DE TIJOLOS MACIÇOS E VAZADOS 
 
 
* As alvenarias de tijolos comuns obedecerão as dimensões e alinhamentos determinados no projeto. As espessuras 

indicadas referem-se as paredes depois de revestidas  
*  Os tijolos serão abundantemente molhados antes de sua colocação. 
*  As alvenarias deverão apresentar prumo e alinhamento perfeito, fiadas niveladas e a espessura das juntas não deverá 

exceder a 1,5 cm. 
*  As alvenarias que repousam  sobre vigas contínuas deverão ser levantadas simultaneamente em vãos contínuos. 
*  Todas as saliências superiores a 3 cm deverão obedecer aos detalhes do projeto, não se permitindo sua execução 

exclusivamente com argamassa. 
•   A argamassa de assentamento será de cimento, cal em pasta e areia no traço 1:4, em volume, com 100 kg de 

cimento. 
*  Deixar os vãos para portas e janelas em aberto, deixando a folga necessária para os batentes. Durante o 

levantamento das paredes, deixar tacos para fixação dos batentes, não sendo permitida sua fixação por meio de 
pregos. 

•  As superfícies de concreto que tenham contato com a alvenaria serão previamente chapiscadas com cimento e 
areia (1:4) para permitir a boa aderência entre as partes. 

*  Sobre os vãos de portas e sob os vãos de janelas deverão ser construídas vergas de concreto, tendo altura compatível 
com o vão. 

Quando não houver possibilidade de apoio da verga compatível com as concentrações de carga por ela originadas, 
deverão ser executados coxins de concreto armado. 
*  No fechamento de vãos em estrutura de concreto armado, as alvenarias deverão ser executadas até uma altura que 

permita seu posterior encunhamento contra a estrutura. Esses serviços de encunhamento só poderão ser 
executados, decorridos no mínimo, 3 dias da conclusão do levantamento das alvenarias. 

•  O encontro das alvenarias com as superfícies verticais da estrutura de concreto será executado com  
argamassa de cimento e areia 1:4. 

•  Devem ser obedecidas as prescrições da NB-52 e da EB-10. 
 

ALVENARIA DE ENCHIMENTO 
 
A alvenaria de enchimento será de tijolos de barro comuns e deverá obedecer todas as dimensões e alinhamentos 
determinados em projeto. 
Os tijolos deverão ser abundantemente molhados antes de sua colocação. 
a argamassa de assentamento será de cimento, cal em pasta e areia no traço 1:4  em volume com 100 kg de cimento. 
Se houver superfície de concreto em contacto com a alvenaria, o concreto deverá ser previamente chapiscado com 
cimento e areia traço 1:4 para permitir boa aderência entre as partes. 
 
COBERTURA COM TELHAS DE CIMENTO AMIANTO 
 
Nos locais indicados em projeto, a CONTRATADA  deverá executar cobertura em telhas de cimento amianto. 
Deverão ser obedecidas todas as especificações do fabricante e as orientações da Fiscalização, principalmente no 
tocante ao armazenamento, empilhamento, descarga, transporte na obra, içamento, montagem, vãos livres, inclinações, 
etc. 
 
PISO CERÂMICO 
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� Os pisos cerâmicos levarão, previamente, uma camada (lastro) regularizadora e impermeabilizante. O piso terá 
declividade de 1%, no mínimo, em direção ao ralo ou porta externa para o perfeito escoamento de águas. Os 
rodapés serão sempre em nível. 

� A colocação dos elementos cerâmicos será feita de modo a deixar as superfícies planas, evitando-se ressaltos de um 
em relação ao outro. Será substituído qualquer elemento que, por percussão, soar chocho, demonstrando assim 
deslocamento ou vazios.  
Deverá ser proibida a passagem sobre os pisos recém-colocados, durante dois dias, no mínimo. 
Os pisos só serão executados após concluídos os revestimentos das paredes e tetos e vedadas as cobertu 
A argamassa de assentamento para ladrilhos cerâmicos nunca poderá ter espessura superior a 2,5 cm. Quando o 
desnível entre pisos exigir maior espessura dessa argamassa, esta diferença será reduzida a condição permissível, 
com a aplicação de uma camada inicial de cimento e areia 1:5, que receberá a camada de assentamento somente 
após 7 dias mínimos, com prévia limpeza. 

� Não srá permitido que o tempo decorrido entre a argamassa de assentamento estendida e o piso aplicado seja tão 
longo que prejudique as condições de fixação das peças, quer por endurecimentos da argamassa, ou pela perda de 
água de superfície. 
Cuidados especiais serão tomados em cômodos excessivamente ventilados ou expostos a calor, devendo, quando   
tais   fatos ocorrerem, ser   protegidos  os  pisos 
colocados;  maiores cuidados serão tomados nesses locais no tocante a quantidade de argamassa estendida. 

� Após serem batidos os pisos estes serão limpos, ficando 48 horas sem trânsito ou uso. Os pisos cerâmicos, após esse 
prazo, serão reajustados com nata de cimento, e limpos. 
No caso específico de pisos cerâmicos, poderão ser empregadas, para assentamento das peças, argamassas especiais 
fabricadas para esse fim, de comprovada eficiência contra destacamentos. 

 

CHAPISCO, EMBOÇO E REBOCO 
 
CHAPISCO  
 
Serão chapiscadas todas as superfícies a serem revestidas com  emboço e reboco, com argamassa  de cimento e areia 
traço 1 : 3. 
Argamassa poderá ser aplicada com peneira ou por meio de máquinas. 
 
EMBOÇO 
 
O emboço será executado após a “pega” da argamassa das  alvenarias, colocação dos tacos para  fixação dos rodapés 
de madeira (quando houver), assentamento das canalizações embutidas das instalações, assentamento de marcos, 
aduelas e limpeza das alvenarias. 
As alvenarias serão fartamente molhadas para a aplicação do emboço. 
Os emboços serão fortemente comprimidos contra as superfícies e deverão apresentar um acabamento áspero, a fim de 
facilitar a aderência do revestimento que lhe segue. 
A espessura do emboço  será a adequada para o perfeito desempeno das paredes, não devendo exceder a espessura de 
15 mm.. 

 
REBOCO 
 
Os rebocos serão aplicados somente após a completa pega dos emboços, isto é , após 6 dias no mínimo. 
Cada parede deve  preferencialmente ser rebocada de uma só vez a fim de evitar emendas. 
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Os panos não concluídos no mesmo dia terão os bordos das massas completamente escarificados, a fim de dar perfeita 
aderência e permitir continuidade à superfície. 
Os rebocos deverão ter um a acabamento perfeito não se tolerando quaisquer das retificações porventura admissíveis 
no emboco. 
Deverão ser regularizados e alisados com régua e desempenadeira e posteriormente alisados com filtro ou borracha 
esponjosa. 
Os parâmetros deverão apresentar planos perfeitamente aprumados, alinhados, nivelados e uniformes. 
As arestas vivas dos rebocos deverão ser convenientemente protegidas por meio de cantoneira de ferro ou  de alumínio 
ou executadas com argamassa mais forte de cimento, cal e areia no traço 1: 2: 4. 
Os rebocos serão aplicados depois de assentes os peitoris e antes da colocação dos rodapés e aliasares. 
Após a execução do reboco, antes da secagem da superfície, esta deverá ser varrida com um espanador ou vassoura de 
cabelos, a fim de retirar os grãos de areia que ficarem salientes.   
 
AZULEJOS DE 1ª. ASSENTADOS A PRUMO 
 
Os azulejos utilizados deverão ser de primeira qualidade, obedecendo ao projeto quanto ao tamanho, cores, número de 
fiadas, etc.  Quando não especificados em projeto  a  CONTRATADA  seguirá as orientações da Fiscalização. 
Os azulejos serão assentados sobre o emboço sarrafeado à régua , usando-se para o assentamento argamassa de traço 1: 
3. 
Todas as arestas salientes ou reentrantes serão guarnecidas com calhas externas ou internas, e, onde se fizer necessário, 
empregar-se-ão “unhas”, “sapatas” e empenadas. 
 
Os azulejos a serem cortados ou furados para passagem de canos, torneiras e outros elementos de instalação não 
deverão apresentar quaisquer rachaduras ou emendas, devendo ser feito com o máximo capricho e com auxilio de 
ferramentas especiais (diamante e esmeril).  
As uniões dos azulejos com os alisares, marcos ou aduelas serão feitas com a penetração dos azulejos em meias canas 
abertas nas citadas peças de madeira. 
Antes da colocação dos azulejos as paredes serão limpas e molhadas, após feitos testes de vazamento das instalações 
hidro-sanitárias. 
Os tacos de madeira para fixação de louças devem ser previamente assentes na parede. O revestimento do piso não 
deverá ter sido executado.  
Antes de serem assentados, os azulejos serão submetidos em água no mínimo por 24 horas. 
A  colocação dos azulejos será feita com juntas de menor espessura possível, nunca superiores a 1,5 mm.  Três dias 
após o termino dos serviço, verificar-se-á  a perfeição do mesmo , percutindo os azulejos e substituindo os que 
apresentarem pouca aderência. 

 
PINTURA - CONDIÇÕES GERAIS  
 
1)  As pinturas serão executadas de acordo com o tipo e cor indicados no projeto e nas especificações, ou de acordo 

com as pinturas das instalações existentes,  cujo padrão deverá ser mantido. 
2) As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas para o tipo de pintura a que se 

destinam, devendo ser examinados e corrigidos todos e quaisquer defeitos de revestimentos, antes do inicio dos 
serviços. 

3)  A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se precauções especiais contra o levantamento de pó durante 
os trabalhos, até que as tintas sequem inteiramente. 

4)  Toda vez que uma superfície tiver sido lixada, esta será cuidadosamente limpa  com uma escova e, depois, com um 
pano seco, para remover todo o pó, antes de aplicar a demão seguinte. 
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5) As superfícies só poderão ser pintadas quando completamente enxutas.  Cada demão de tinta só poderá ser aplicada 
quando a precedente  estiver perfeitamente seca, recomendando-se observar um intervalo de 24 horas entre demãos 
sucessivas. 

6)  Igual cuidado deverá haver entre demãos de tinta e de massa, observando-se um intervalo mínimo de 48 horas após 
cada demão de massa. 

7) Os trabalhos de pintura em locais desabrigados serão suspensos em tempos de chuva ou de excessiva umidade. 
8) As cores e tons deverão ser aprovadas pela Fiscalização, devendo para isso a CONTRATADA  preparar amostras 

com as dimensões de 1,00 x 0,50 m, nos locais indicados por aquela, não recebendo, no entanto, nenhum 
adicional pela execução deste serviço. 

9)  Se  as cores não estiverem definidas no projeto, cabe a Fiscalização decidir sobre as mesmas. Deverão prevalecer, 
de um modo geral, as cores e tonalidades claras. 

10)  Para todos os tipos de pintura indicados, serão aplicados sobre as bases ou queimação, no mínimo duas demãos, 
salvo indicação contrária do fabricante ou da Fiscalização, ou tantas quantas forem necessárias para obter-se a 
perfeita cobertura dos parâmetros e completa uniformização de tons. 
Toda a superfície pintada deverá apresentar, depois de pronta, uniformidade quanto à textura, tonalidade e brilho 
(fosco, semi-fosco e brilhante). 

11)  Deverão ser evitadas escorrimentos ou respingos de tinta nas superfícies não destinadas à pintura. 
A chapa testa as fechaduras deverá ser protegidas com fita celulose; as entradas rosetas, puxadores, etc.  Serão 
fixados após a demão de acabamento. 
Os respingos que não puderem ser evitados, deverão ser removidos com emprego de solventes adequados, 
enquanto a tinta estiver fresca. 

12) Só serão aplicadas tintas de primeira linha de fabricação. 
13) Os serviços serão executados por profissionais de comprovada competência. 
 
 
PINTURA  COM TINTA A BASE DE LATEX 
 
As pinturas serão executadas de acordo com o tipo e cor indicados no projeto. 
As superfícies a pintar serão cuidadosamente  limpas e convenientemente preparadas, devendo ser examinados e 
corrigidos todos e quaisquer defeitos de revestimento, antes dos serviços.  Caso a característica do reboco exija 
(reboco áspero ou poroso) será aplicado previamente como base um liquido impermeabilidade ou selador. 
A eliminação da poeira deverá ser completada, tornando-se precauções especiais contra o levantamento de pó durante 
os trabalhos, até que as tintas sequem inteiramente. 
Toda vez que uma superfície tiver sido lixada, esta será cuidadosamente limpa com uma escova e, um pano seco, para 
remover todo o pó, antes de aplicar a demão seguinte.  Em caso de limpeza será usado pano úmido e sabão neutro, 
sendo vedado o uso de detergente. 
As superfícies só poderão ser pintadas quando completamente enxutas. 
Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca, recomendando-se observar 
um intervalo de 24 horas entre demãos sucessivas. 
Igual cuidado haverá entre demãos de tinta e de massa, observando-se um intervalo mínimo de 48 horas  após cada 
demão de massa. 
Os trabalhos de pintura em locais desabrigados serão suspensos em tempos de chuva ou de excessivas umidades. 
As cores e tons deverão ser aprovados pela Fiscalização, devendo para isso a  CONTRATADA  preparar amostras 
com as dimensões de 1,00 x 0,50 m, nos locais indicados por aquela, não recebendo, no entanto, nenhum adicional 
pela execução deste serviço. 
Serão aplicadas sobre as bases ou queimação, no mínimo duas demãos, salvo indicações contraria do fabricante ou da 
Fiscalização, ou tantas quantas forem necessárias para obter-se  a perfeita cobertura dos parâmetros e completa 
uniformização de tons. 
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Toda a superfície pintada deverá apresentar, depois de pronta, uniformidade quanto à textura, tonalidade e brilho 
(fosco, semi-fosco e brilhante). 
Deverão ser evitadas escorrimentos ou respingos de tinta nas superfícies não destinadas à pintura. 
A chapa testa das fechaduras deverá ser protegidas com fita celulose; as entradas, rosetas, puxadores, etc.  Serão 
fixados após a demão de acabamento. 
Os respingos que não puderem ser evitados, deverão ser removidos com emprego de solventes  adequados, enquanto a 
tinta estiver fresca. 
Só serão aplicadas tintas de primeira linha de fabricação. 
Os serviços serão executados por profissionais de comprovada competência. 
 
ESQUADRIAS E VIDROS 
 
ESQUADRIAS DE MADEIRA  
 
Todos os serviços de marcenaria deverão ser executados segundo a técnica para trabalhos deste gênero e deverão 
obedecer rigorosamente às dimensões constantes do projeto, desenho e detalhes especiais assim como as 
especificações gerais. 
Só deverão ser admitidas nas obras as peças bem aparelhadas, rigorosamente planas e lixadas, com arestas vivas, 
apresentando superfícies completamente lisas;  os encaixes entre as peças móveis e fixas deverão ter uma folga 
uniforme e mínima. 
Os batentes terão a largura da parede acabada com a espessura mínima de 35 mm e serão fixados ao tacos na alvenaria 
por parafusos.  Estes parafusos deverão ter as cabeças embutidas, dando-se o devido acabamento com fragmento da 
mesma madeira, lixado, permitindo continuidade da superfície. 
As travessas deverão ultrapassar a largura do vão, pelo menos 5 cm de cada lado para que as abas fiquem chumbadas 
na parede. 
Os alisares serão pregadas às aduelas e marcos por pregos sem cabeça. 
Nas portas internas do W.C. as pernas dos batentes não deverão alcançar o piso, ficando à altura do rodapé para evitar 
o contato das águas de lavagem.  As folhas das portas deverão ficar no mínimo 15 cm acima do piso. 
 
ESQUADRIAS DE ALUMÍNIO  
 
Os caixilhos e portas de alumínio deverão ser fixadas às alvenarias e concretos por meio de contra-marcos de perfis de 
chapa dobrada de ferro, decapados e em seguida galvanizados.  A aglutinação deverá ser procedida após o corte e 
dobragem da chapa, de modo a evitar o rompimento da camada protetora.  Após a aglutinação, as superfícies deverão 
ser limpas com solventes apropriados e receber uma demão de WASH PRIMER ou similar e duas demão de tinta de 
fundo TT-P-86 e tipo III ou similar. 
A união dos perfis que compõe os contra-marcos deverá ser feita por meio de parafusos, cantoneiras galvanizadas ou 
soldadas, desde que os locais de solda sejam convenientemente  protegidos pela pintura especificada. 
Na colocação das esquadrias deverão ser atendidas as seguintes prescrições mínimas: 
� Colocação nos vãos e locais preparados, inclusive fixar os respectivos chumbadores e contra marcos: 
� Nivelamento das esquadrias e o seu perfeito funcionamento após a fixação definitiva: 
� Os acessórios, ornatos e aplicações das serralherias deverão ser colocados após os serviços de argamassa e 

revestimentos, ou devidamente protegidos, até que se conclua toda a obra. 
 
FERRAGENS 
 
As ferragens, em perfeitas condições de funcionamento e acabamento, deverão ser colocadas e fixadas de forma que os 
rebordos e os encaixes tenham a sua forma exata, não sendo toleradas folgas que exijam extremas emendas, taliscas de 
madeira e outros artifícios. 
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A distribuição das ferragens de fixação deverá ser feita de forma a impedir a deformação das folhas onde estão 
fixadas. 
Deverão ser empregadas parafusos de qualidade, acabamento e dimensões correspondentes às dimensões das peças a 
que forem fixados. 
A localização das fechaduras, fechos, puxadores, dobradiças e outras ferragens deverão ser feita de acordo com a boa 
técnica.                                       
O assentamento, colocação e fixação das ferragens nas esquadrias e caixilhos deverá ser executada com precisão, de 
forma a serem evitadas discrepâncias de posicionamento ou diferença de nível. 
A altura das maçanetas ou peças equivalentes das fechaduras das portas em relação ao nível do piso será de 105 cm. 
 
VIDRO 
 
O  envidraçamento das  janelas  deverá  obedecer  as  condições  fixadas pela NB-226. 
Para o assentamento dos vidros serão empregadas baguetes de alumínio com fixação por meio de parafusos. 
Antes da colocação dos vidros nos rebaixos dos caixilhos, estes serão bem limpos;  os vidros serão assentes entre as 
duas demãos finais da pintura de acabamento.   
 
As placas de vidro não deverão apresentar defeitos de corte (beiradas lascadas, pontas salientes, cantos quebrados, 
corte em bisel)  e nem apresentar folga excessiva com relação ao esquadro de encaixe. 
 
PINTURA COM TINTA A ÓLEO SOBRE ESQUADRIAS DE MADEIR A 
 
As pinturas com tinta a óleo sobre esquadrias de madeira deverão atender as seguintes condições mínimas: 
� Lixamento preliminar, a seco, com lixa fina, no sentido dos veios da madeira e posterior espanamento. 
� Uma demão farta de imunizante PENTOX da SIKA ou similar. 
� Após um mínimo de 48 horas, retirar o excesso de pentaclorofenol com um pano e aplicar duas demãos de massa 

corrida com um intervalo mínimo de 4 horas. 
� Aplicação de, pelo menos, duas demãos de tinta a óleo com um intervalo mínimo de 12 horas entre cada demão. 
 
EXECUÇÃO DE PASSEIO CIMENTADO 
 
A execução dos passeios cimentados deverá atender ás seguintes prescrições mínimas: 
 
� O terreno deverá ser bem apiloado, deixando-se caimento em direção aos locais previstos para escoamento das 

águas, e não deverá ser inferior a 0,5% (meio por cento). 
� As juntas de dilatação deverão ser colocados de maneira a formar painéis e não deverão estar afastadas mais que 2 

m. 
� As juntas deverão ser feitas com tábuas de pinho com 10 mm de espessura e altura igual à espessura do piso. 
� Completando o piso e após um período mínimo de cura de 7 (sete) dias, as juntas deverão ser retiradas e o espaço 

preenchido com uma junta de betume do tipo semi-elástico, devendo o material da calefação atender aos 
requisitos mínimos fixados pela NB-50 para este tipo de junta. 

A espessura da camada de concreto da base deverá ser de no mínimo 8 (oito) cm, confeccionada com concreto de fck 
= 100 kg/cm². 
O concreto deverá ser espalhado deixando-se o mesmo caimento previsto para o piso acabado; a superfície deverá ficar 
áspera para receber a argamassa de acabamento. 
Quando do lançamento da argamassa, a base de concreto deverá estar limpa, isenta de poeira e outros materiais;  se a 
base estiver muito lisa, a critério da Fiscalização, deverá ser apicoada a fim de aumentar sua aderência. 
Antes do lançamento da argamassa a base deverá ser umedecida, lançando-se, em seguida, pó de cimento. 
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A espessura da argamassa de revestimento não deverá ser inferior a 2 cm nem superior  a 2,5 cm, e deverá ser 
confeccionada no traço 1:3 de cimento e areia. 
A argamassa deverá ser espalhada e batida levemente de forma a provocar o aparecimento de água na superfície.  
Após sarrafeada, a superfície será simplesmente desempenada resultando um acabamento áspero. 
 
INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 
 
INSTALAÇÃO DE ÁGUA  
 
Quando especificados, serão usados tubos PVC rígido que deverão atender as características mínimas exigíveis pela 
EB-183 para a série A, com juntas soldáveis, ou para a série B, com juntas flangeadas. 
A execução das instalações dos tubos e conexões de PVC rígido deverá atender, ainda, às condições gerais mínimas 
fixadas pela NB-115 além do que dispõe a NB-92 e os seguintes requisitos: 
� Serão embutidas ou aparentes, conforme indicado no projeto; 
 
� Em nenhum caso os tubos poderão ser curvados a quente e sim montados com conexões adequadas;  permitir-

se-á pequenas curvaturas a frio, para pequenos ajustes, tomando-se o cuidado para que as conexões não sofram 
tensões complementares por efeito de alavanca; 

� Não é permitido a abertura de bolsa nos pedaços cortados dos tubos;  dever-se-á usar luvas para soldar; 
� O corte dos tubos far-se-á com serra ou serrote de dentes finos e em esquadro.  As rebarbas deverão ser 

removidas e as pontas devidamente chanfradas com um lima fina; 
� Para facilitar a substituição de peças defeituosas, serão colocadas, nos pontos conveniente uniões; 
� Durante a construção, todas as extremidades serão vedadas com “plugs” ou  “caps”  para evitar a entrada de 

corpos estranhos; 
� Nas tubulações de sucção e recalque somente poderão ser empregadas curvas, nunca cotovelos; 
� Antes da execução da junta, cumpre verificar se a luva e a ponta dos tubos a ligar se encontram perfeitamente 

limpas;  para a execução da junta proceder-se-á conforme as recomendações do fabricante. 
 
A CONTRATADA  deverá executar as instalações hidro-sanitárias prediais de acordo com os pontos hidráulicos 
locados no projeto arquitetônico. 
As instalações industriais correrão por conta da CAERD, porém a CONTRATADA  ficará responsável por todas as 
passagens, por ocasião das concretagens, a serem definidas e registradas em Diário de Obras pela Fiscalização. 
Entende-se por ponto hidráulico toda torneira, vasos sanitários, pias, lavatórios, etc.. 
 

INSTALAÇÃO DE ESGOTO SANITÁRIO      
 

A execução das instalações prediais de esgoto sanitário deverá atender as exigências técnicas mínimas fixadas pela 
NB-19, além dos regulamentos, normas e padrões do órgão competente. 
Salvo especificação em contrário, serão usados tubos e conexões de PVC rígido com juntas soldáveis ou elásticas. 
Quando especificado, o coletor predial será construído com tubos cerâmicos.  As juntas serão de argamassa de cimento 
e areia ou betume devendo atender as exigências da EB-5. 
Os ralos e caixas sifonadas para esgoto secundário serão de PVC rígido, de seção circular, dotados de grelha quadrada.  
Para os mictórios as caixas serão cegas. 
A instalação dos tubos e conexões de PVC rígido deverá atender às condições gerais mínimas pela NB-115 no que 
couber, além das recomendações do fabricante. 
 
APARELHOS,  ACESSÓRIOS E PEÇAS COMPLEMENTARES 
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Os aparelhos e seus respectivos pertences e acessórios, assim como as peças complementares, deverão ser colocados e 
instalados em estrita observância ao projeto de instalação. 
O perfeito estado de cada aparelho deverá ser cuidadosamente verificado antes de cada instalação ou fixação. 
As peças que estiverem fixadas ou encostadas nas paredes deverão ter sempre sua borda superior coincidindo com as 
juntas horizontais dos azulejos. 
As posições relativas das diferentes peças deverão estar de acordo com as discriminações contidas nas plantas, assim 
como as demais prescrições, tomando-se como base paredes revestidas com azulejos quadrados de 15 cm de lado. 
 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
 
As instalações elétricas compreendendo as instalações de força, luz, pára-raios, deverão ser executadas rigorosamente 
de acordo com o projeto. 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
 
CONTRATADA  deverá executar as instalações elétricas prediais internas e externas de acordo com os pontos 
elétricos locados no projeto arquitetônico, e de implantação das unidades. 
 
As instalações industriais correrão por conta da CAERD, porém a CONTRATADA  ficará responsável pelas 
passagens e tubulações, por ocasião das concretagens, a serem definidas e registradas em Diário de Obra pela 
Fiscalização. 
Entende-se por pontos elétricos todos os interruptores, tomadas, luminárias, etc.. 
Todas as instalações elétricas serão executadas com cuidado e bom acabamento, com todos condutores, condutos e 
equipamento cuidadosamente arrumados de forma a garantir sua posição adequada, formando um conjunto mecânico e 
eletricamente satisfatório e de boa aparência. 
Todo equipamento será preso firmemente no local em que dever ser instalado, prevendo-se meios de fixação ou 
suspensão condizentes com a natureza do suporte e com o peso e tamanho do equipamento considerado. 
As partes vivas exposta dos circuitos e dos equipamentos elétricos serão protegidos contra quaisquer contatos. 
As partes possíveis de equipamentos El étricos que em operação normal produzam faíscas, centelhas ou chamas 
deverão possuir uma separação incombustível protetora ou estar separado de qualquer material combustível. 
Em lugares úmidos ou normalmente molhados, onde o material possa sofrer a ação dos agentes corrosivos de qualquer 
natureza, serão usados métodos de instalação adequados e materiais destinados especialmente a essa finalidade. 
 
PROTEÇÃO E VERIFICAÇÃO 
 
Todas as extremidades livres dos tubos serão antes da concretagem e durante a construção, convenientemente 
capeadas a fim de evitar a penetração de detritos e umidade. 
 
CONDUTORES 
 
Os condutores devem ser instalados de forma que os isente de esforços mecânicos não compatíveis com sua resistência 
mecânica. 
As emendas e derivações dos condutores deverão ser executados de modo assegurarem resistência mecânica adequada 
e contato elétrico perfeito e permanente. 
O isolamento das emendas de derivações deverão ter características equivalentes aos isolantes dos condutores. 
As ligações dos condutores dos bornes dos equipamento devem ser feitas de modo a assegurarem resistência mecânica 
adequada e contato elétrico perfeito e permanente.  Sendo que os fios de seção igual ou menor que 6 mm²  deverão ser 
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ligados aos bornes sob pressão de parafuso, os condutores maiores que 6 mm² serão ligados por meios de terminais 
adequados. 
Todos os condutores deverão ser instalados de maneira a não ocorrer curto circuito. 
As instalações dos condutores de terra deverá ser tão curto e retilíneo quanto possível, sem emenda, e não ter qualquer 
tipo de chave que interrompa seu circuito, deverão ser protegidos por eletrodutos rígidos ou flexíveis de maneira a 
evitar danificações mecânicas. 
Em equipamentos elétricos fixos e suas estruturas, as partes metálicas, expostas, que me condições normais não 
estejam sob tensão deverão ser ligados a terra quando: 

� O equipamento estiver dentro do alcance de uma pessoa sobre piso de terra, cimento, ladrilhos ou materiais 
semelhantes. 

� O equipamento for suprido por meio de instalações em condutos. 
 
CONDUTOS E CAIXA  
 
Os condutores deverão satisfazer ao especificado na EM-13/06 sendo obrigatório o emprego de eletrodutos em toda a 
instalação. 
Todos os condutos correrão embutidos nas paredes e lajes. 
Os condutores serão instalados antes de concretagem e as instalações dos tubos será feita por meio de luvas, ligações 
dos mesmos com as caixas serão ativadas de modo apropriado.  Sendo todas as juntas vedadas com adesivo. 
A tubulação será instalada de modo a não formar cotovelos. 
 
Quando do uso de tubos de fibrocimento ou barro vibrado, haverá particular esmero na vedação das juntas, e de suas 
considerações após o assentamento. 
As instalações embutidas em lajes, paredes, pisos e assoalhos deverão ser feitas somente com eletrodutos rígidos, 
sendo que estes só deverão ser contados perpendicularmente ao seu eixo longitudinal. 
 
BARRAS CONDUTORAS 
 
Deverão ser instaladas em condições de modo a ficarem protegidas contra contatos acidentais. 
QUADROS 
O nível dos quadros de distribuição será regulado por suas dimensões e pela comodidade de operação das chaves ou 
inspeção dos instrumentos não devendo, de qualquer modo ter o bordo inferior menos de 0,5 m de piso. 
 
 LIMPEZA GERAL DA OBRA 
 
Após o término das obras, a CONTRATADA  deverá limpar toda a área, removendo todos os detritos originados pela 
obra. 
Devem ser reparados todos os danos causados às benfeitorias públicas e a terceiros. 
 

6.0-DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
As LICITANTES deverão fazer um reconhecimento no local da obra antes da apresentação das propostas, a fim de 
tomar conhecimento da situação atual das instalações, da extensão dos serviços a serem executados, das dificuldades 
que poderão surgir no decorrer da obra, bem como, cientificarem-se de todos os detalhes construtivos necessários a 
sua perfeita execução. Os aspectos que as LICITANTES julgarem duvidosos, dando margem à dupla interpretação, ou 
omissos nestas Especificações, deverão ser apresentados à FISCALIZAÇÃO através de fax e elucidados antes da 
Licitação da obra. Após esta fase, qualquer dúvida poderá ser interpretada apenas pela FISCALIZAÇÃO, não cabendo 
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qualquer recurso ou  reclamação, mesmo que  isso venha a acarretar acréscimo de serviços não previstos no orçamento 
apresentado por ocasião da Licitação. 
A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar todos os serviços e obras objeto do 
Contrato.  
 

7.0-OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
 Obrigações Trabalhistas 
 
A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, 
estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do Contrato. 
  
• Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART’s referentes ao objeto do Contrato e 

especialidades pertinentes, nos termos da Lei Nº. 6496/77;  
 
• Obter junto ao INSS o Certificado de Matrícula relativo ao objeto do Contrato, de forma a possibilitar o 

licenciamento da execução dos serviços e obras, nos termos do Artigo 83 do Decreto Federal Nº. 356/91;  
• Apresentar à Delegacia Regional do Trabalho, antes do início dos trabalhos, as informações pertinentes à sua 

identificação e ao objeto do Contrato, bem como o Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 
Indústria da Construção - PCMAT, de conformidade com a Portaria Nº. 4/95 da Secretaria de Segurança e Saúde no 
Trabalho e modificações posteriores;  

 
• Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista 

em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços e obras objeto do Contrato;  
 
• Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em lei, na 

condição de única e responsável. 
 
– Documentos Complementares 
 
Serão documentos complementares a estas Especificações Técnicas, independentemente de transcrição: 
 
● Todas as normas da ABNT relativas ao objeto destas especificações técnicas; 
 
● Instruções técnicas e catálogos de fabricantes, quando aprovados pela FISCALIZAÇÃO; 
 
● As Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/RO e. CONFEA; 
 
• As Normas do INMETRO, e  
 
• Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais e Estaduais inclusive normas de concessionárias de serviços 

públicos. 
 
Materiais 
 
Todos os materiais necessários serão fornecidos pela CONTRATADA. Deverão ser de primeira qualidade e obedecer 
às normas técnicas específicas. As marcas citadas nestas especificações constituem apenas referência, admitindo-se 
outras previamente aprovadas pela FISCALIZAÇÃO. 
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Condições de Similaridade 
 
Os materiais especificados poderão ser substituídos, mediante consulta prévia à FISCALIZAÇÃO, por outros 
similares, desde que possuam as seguintes condições de similaridade em relação ao substituído: qualidade reconhecida 
ou testada, equivalência técnica (tipo, função, resistência, estética e apresentação) e mesma ordem de grandeza de 
preço. 
 
 
Mão-de-Obra e Administração da Obra 
 
A CONTRATADA deverá empregar somente mão-de-obra qualificada na execução dos diversos serviços. Cabem à 
CONTRATADA as despesas relativas às leis sociais, seguros, vigilância, transporte, alojamento e alimentação do 
pessoal, durante todo o período da obra. 
 
A CONTRATADA se obriga a fornecer a relação de pessoal e a respectiva guia de recolhimento das obrigações com o 
INSS. Ao final da obra, deverá ainda fornecer a seguinte documentação relativa à obra: 
 
● Certidão Negativa de Débitos com o INSS; 
 
● Certidão de Regularidade de Situação perante o FGTS, e 
 
● Certidão de Quitação do ISS referente ao Contrato. 
 
Responsabilidade Técnica e Garantia 
 
A CONTRATADA deverá apresentar, antes do início dos trabalhos, as ART referentes à execução da obra e aos 
projetos, incluindo os fornecidos pelo CONTRATANTE. A guia da ART deverá ser mantida no local dos serviços.  
 
Com relação ao disposto no Art. 618 do Código Civil Brasileiro, entende-se que o prazo de 05 (cinco) anos, nele 
referido, é de garantia e não de prescrição, devendo a CONTRATADA efetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios, 
defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse período, independentemente de qualquer pagamento do 
CONTRATANTE. O prazo prescricional para intentar ação civil é de 10 anos, conforme Art. 205 do Código Civil 
Brasileiro. 
 
A presença da FISCALIZAÇÃO durante a execução dos serviços e obras, quaisquer que sejam os atos praticados no 
desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou co-responsabilidade com a CONTRATADA, que 
responderá única e integralmente pela execução dos serviços,na forma da legislação em vigor. 
 
Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, defeitos ou imperfeições 
apontadas, poderá o CONTRATANTE efetuar os reparos e substituições necessárias, seja por meios próprios ou de 
terceiros, transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa da 
CONTRATADA. 
 
A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens ou pessoas, 
inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus funcionários e prepostos, bem 
como originados de infrações ou inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, 
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devendo indenizar o CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo 
multas, correções monetárias e acréscimos de mora.  
 
 
Execução dos Serviços e Obras 
 
Durante a execução dos serviços e obras, a CONTRATADA deverá:  
 
• submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos o projeto das instalações 

provisórias ou canteiro de serviço compatível com o porte e características do objeto do contrato, definindo todas as 
áreas de vivência, dependências, espaços, instalações e equipamentos necessários ao andamento dos serviços e 
obras, inclusive escritórios e instalações para uso da FISCALIZAÇÃO, quando previstas no Caderno de Encargos;  

 
• providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução dos serviços e obras, como água, esgotos, 

energia elétrica e telefones, bem como responder pelas despesas de consumo até o seu recebimento definitivo;  
 
• manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação e 

especificação adequados ao cumprimento do contrato;  
 
• submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO até 05 (cinco) dias após o início dos trabalhos o plano de execução e o 

cronograma detalhado dos serviços e obras, elaborados de conformidade com o cronograma do contrato e técnicas 
adequadas de planejamento;  

 
• providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos  estejam em tempo hábil nos locais de 

execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de execução dos serviços e obras 
objeto do Contrato;  

 
• alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços e obras, inclusive os destinados ao 

pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto 
do contrato;  

 
• submeter previamente à aprovação da FISCALIZAÇÃO eventuais ajustes no cronograma e plano de execução dos 

serviços e obras, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos trabalhos;  
 
• submeter previamente à aprovação da FISCALIZAÇÃO qualquer modificação nos métodos construtivos 

originalmente previstos no plano de execução dos serviços e obras;  
 
• executar os ajustes nos serviços concluídos ou em execução determinados pela FISCALIZAÇÃO;  
 
• comunicar imediatamente à FISCALIZAÇÃO qualquer ocorrência de fato anormal ou extraordinário que ocorra no 

local dos trabalhos;  
 
• submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO os protótipos  ou amostras dos materiais e equipamentos a serem 

aplicados nos serviços e obras objeto do contrato;  
 
• realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO, os testes, ensaios, exames e provas 

necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos;  
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• evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança do local dos serviços e 
obras, programando adequadamente as atividades executivas;  

 
• elaborar  os relatórios periódicos de execução dos serviços e obras, elaborados de conformidade com os requisitos 

estabelecidos no Projeto;  
 
• retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo dos serviços e obras, todo pessoal, máquinas, 

equipamentos, materiais, e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as áreas do canteiro de 
serviço limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer natureza.  

 
Acréscimos ou Supressões de Obras e Serviços 
 
Caso haja necessidade, por motivos técnicos não previstos, de acréscimo ou supressão de obras ou serviços, serão 
obedecidos os limites e demais condições estabelecidas em Lei, sendo: 
 
• No caso de serviços a serem acrescidos, caberá à CONTRATADA a apresentação da planilha orçamentária 

correspondente; 
 
• Os serviços a serem acrescidos ou suprimidos serão levantados e orçados com base nos preços unitários constantes 

da proposta original, sendo o valor total dos mesmos, acrescido ou suprimido do valor global contratado; 
 
•  Os serviços não constantes da planilha original deverão ser especificados e apresentados de acordo com o mercado 

local e atentado aos preços ofertados em licitação, juntamente com as respectivas composições de preços unitários 
detalhadas; 

 
A tabela de preços de referência é aquela elaborada pela CONTRATANTE e encontra-se à disposição dos Licitantes 
para consulta. 
 
Segurança e Saúde no Trabalho 
 
Antes do início dos trabalhos, a CONTRATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO as medidas de segurança a 
serem adotadas durante a execução dos serviços e obras, em atendimento aos princípios e disposições da NR 18 - 
Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção e fornecerá aos funcionários todos os 
equipamentos de proteção individual exigidos pela NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: 
capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas de borracha e cintos de 
segurança, de conformidade com a natureza dos serviços e obras em execução. 
 
A CONTRATADA manterá organizadas, limpas e em bom estado de higiene as instalações do canteiro de serviço, 
especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, coletando e removendo 
regularmente as sobras de materiais, entulhos e detritos em geral.  
 
Deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito de pessoas e a circulação de materiais, 
obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de equipamentos de combate a incêndio e manterá no 
canteiro de serviço equipamentos de proteção contra incêndio e brigada de combate a incêndio, na forma das 
disposições em vigor.  
 
Caberá à CONTRATADA comunicar à FISCALIZAÇÃO e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade competente, da 
maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a execução dos serviços e 
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obras, inclusive princípios de incêndio, manter no canteiro de serviço medicamentos básicos e pessoal orientado para 
os primeiros socorros nos acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos termos da NR 18 e vigias que 
controlem a entrada e saída de materiais, máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina 
em todas as dependências do canteiro de serviço. 
 
O CONTRATANTE realizará inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim de verificar o cumprimento das 
medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de proteção individual e dos 
dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a observância 
das demais condições estabelecidas pelas normas de segurança e saúde no trabalho.  
 
 

7.0– FISCALIZAÇÃO 
 
Condições Gerais 
 
Deverão ser observadas as seguintes condições gerais: 
 
• O CONTRATANTE manterá desde o início dos serviços e obras até o seu recebimento definitivo, o seu critério 
exclusivo, uma equipe de FISCALIZAÇÃO constituída por profissionais habilitados que considerar necessários ao 
acompanhamento e controle dos trabalhos. 
 
• A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da FISCALIZAÇÃO, 
permitindo o acesso aos serviços e obras em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações que lhe 
forem efetuadas. 
 
• Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela FISCALIZAÇÃO serão considerados como se fossem 
praticados pelo CONTRATANTE. 
 
• A FISCALIZAÇÃO deverá realizar, dentre outras, as seguintes atividades:  
– manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos, incluindo o Contrato, 

Caderno de Encargos, orçamentos, cronogramas, caderneta de ocorrências, correspondência, relatórios diários, 
certificados de ensaios e testes de materiais e serviços, protótipos e catálogos de materiais e equipamentos aplicados 
nos serviços e obras;  

 
– promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para análise e discussão sobre o andamento dos serviços e 

obras, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do Contrato; 
 
– esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas nos desenhos, memoriais, 

especificações e demais elementos de projeto, bem como fornecer informações e instruções necessárias ao 
desenvolvimento dos trabalhos;  

 
– solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou seqüência dos serviços e obras em execução, bem como 

às interferências e interfaces dos trabalhos da CONTRATADA com as atividades de outras empresas ou 
profissionais eventualmente contratados pelo CONTRATANTE; 

 
– promover a presença dos Autores dos projetos no Canteiro de Obras, sempre que for necessária a verificação da 

exata correspondência entre as condições reais de execução e os parâmetros, definições e conceitos de projeto; 
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– paralisar e/ou solicitar que seja refeito qualquer serviço que não seja executado em conformidade com projeto, 
norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do Contrato; 

 
– solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituosos, inadequados ou inaplicáveis 

aos serviços e obras;  
 
– solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle de qualidade dos serviços 

e obras objeto do Contrato; 
 
– exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e obras, aprovando os eventuais ajustes que 

ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;  
 
– aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as respectivas medições, bem como 

conferir, vistar e encaminhar para pagamento as faturas emitidas pela CONTRATADA;  
 
– verificar e aprovar a substituição de materiais, equipamentos e serviços solicitada pela CONTRATADA e admitida 

no Caderno de Encargos, com base na comprovação da equivalência entre os componentes, de conformidade com os 
requisitos estabelecidos no Caderno de Encargos; 

 
– verificar e aprovar os relatórios periódicos de execução dos serviços e obras, elaborados de conformidade com os 

requisitos estabelecidos no Caderno de Encargos;  
 
– solicitar a substituição de qualquer funcionário da CONTRATADA que embarace ou dificulte a ação da 

FISCALIZAÇÃO ou cuja presença no local dos serviços e obras seja considerada prejudicial ao andamento dos 
trabalhos;  

 
-A comunicação entre a FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA será realizada através de correspondência oficial e 

anotações ou registros no Diário de Ocorrências. 
 
- As reuniões realizadas no local dos serviços e obras serão documentadas por Atas de Reunião, elaboradas pela 

FISCALIZAÇÃO e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos participantes, 
assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem tomadas. 

 
 

8.0 - MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
Deverão ser obedecidas as seguintes condições gerais: 
 
• Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços e obras efetivamente executado 

pela CONTRATADA e aprovados pela FISCALIZAÇÃO, respeitada a rigorosa correspondência com o projeto e 
suas modificações expressa e previamente aprovadas pelo CONTRATANTE. 

 
• A medição de serviços e obras será baseada em relatórios periódicos elaborados pela CONTRATADA, registrando 

os levantamentos, cálculos e gráficos necessários à discriminação e determinação das quantidades dos serviços 
efetivamente executados. 

 
• A discriminação e quantificação dos serviços e obras considerados na medição deverão respeitar rigorosamente as 

planilhas de orçamento anexas ao Contrato, inclusive critérios de medição e pagamento. 
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• O CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA com base nas 
medições de serviços aprovadas pela FISCALIZAÇÃO, obedecidas as condições estabelecidas no Contrato. 

 
 

9.0 - RECEBIMENTO E ENTREGA DA OBRA 
 
A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, devidamente testados. Uma vistoria final da obra 
deverá ser feita pela CONTRATADA, antes da comunicação oficial do término da mesma, acompanhada pela 
FISCALIZAÇÃO. Será, então, firmado o Termo de Entrega Provisória, de acordo com o Art. 73, inciso I, alínea a, da 
Lei Nº. 8.666, de 21 de Junho de 1.993 (atualizada pela Lei Nº. 8.883, de 08 de Junho de 1.994), onde deverão constar 
todas as pendências e/ou problemas verificados na vistoria. 
 
O Recebimento dos serviços e obras executados pela CONTRATADA será efetivado em duas etapas sucessivas:  
 
• Na primeira etapa, após a conclusão dos serviços e solicitação oficial da CONTRATADA, mediante uma vistoria 

realizada pela FISCALIZAÇÃO e/ou Comissão de Recebimento de Obras e Serviços, será efetuado o 
Recebimento Provisório;  

 
• Após a vistoria, através de comunicação oficial da FISCALIZAÇÃO, serão indicadas as correções e 

complementações consideradas necessárias ao Recebimento Definitivo, bem como estabelecido o prazo para a 
execução dos ajustes;  

• Na segunda etapa, após a conclusão das correções e complementações e solicitação oficial da CONTRATADA, 
mediante nova vistoria realizada pela FISCALIZAÇÃ0 e/ou Comissão de Recebimento de Obras e Serviços será 
realizado o Recebimento Definitivo;  

 
• O Recebimento Definitivo somente será efetivado pelo CONTRATANTE após a apresentação pela CONTRATADA 

da Certidão Negativa de Débito fornecida pelo INSS, Certificado de Recolhimento de FGTS e comprovação de 
pagamento das demais taxas, impostos e encargos incidentes sobre o objeto do Contrato. 

 
 

10.0 -  ASPECTOS DE ORDEM LEGAL 
 
A licitação decorrente do presente Termo de Referência será regida pelo que dispõe a LEI DE LICITAÇÕES 
Nº. 8.666 de 21/06/93, com as alterações da Lei Nº. 8.883 de 08/06/94 e da Lei Nº. 9.648 de 27/05/98. 
 
 

11.0 - REGIME DE EXECUÇÃO 
 
O regime de execução da obra é empreitada por preço global. 
 
12.0 – CUSTO 
 
A elaboração dos serviços, conforme discriminado, “ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS”, tem como 
preço estimativo o valor total de R$360.371,07 (Trezentos e sessenta mil trezentos e setenta e um reais e sete 
centavos) 
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13.0-PRAZOS DE ENTREGA E PAGAMENTOS 
 

Prazos de Entrega 
 
A Duração das Obras e Serviços,, está estimada em 180 (cento e oitenta) dias, conforme exarado no Cronograma de 
Execução Físico-Financeiro, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço. 
  

10.0-Forma de Pagamento  
 
Os serviços serão pagos de acordo com o Cronograma físico-financeiro, mediante apresentação da medição juntamente 
com a Nota Fiscal, Certidões de regularidade junto a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal, 
Trabalhistas, bem como INSS e FGTS , aprovada pela Comissão de Fiscalização. 
O pagamento do valor faturado deverá ser efetuado no máximo 30 dias, após o certifico da Nota Fiscal pela Comissão 
de Fiscalização. 
 
 

Porto Velho, 30 de novembro de  2012. 
 
 
   
 
  Engª Civil América Maria Ruiz V.Ferreira 
   


